
TRIBUNAL DE CONTAS DO AMAZONAS
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

Procuradora Elizângela Lima Costa Marinho

EXCEI-ENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGRÉGIO
TRIBTJNAL DE CONTAS DO ESTADO ÐO AMAZONAS

REPRESENTAÇÃO N" O39 I2OI7 _MPC/3'PROC/ELCM

O MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS, por intermédio de sua procuradora
signatária. no desempenho de sua missão institucional de defender a ordem jurídica, o regime
democrático, a guarda da lei e a fiscalização de sua execução, 1.ro Llso de suas atribuições
constitucionais e legais e com base no disposto nos arLigos 54. I e 288. da Resolução n'0412002-
TCE, e tendo em vista a competência positivada no art. 54. III, VIII e lX, da Constituiçãó do
Amazonas. vem perante Vossa Excelência oferecer

R.EPR.ESENTAÇÃO

Em face do Excelentíssimo Senhor Normando Bessa, Prefeito do Muni
de Tefé, pelos fatos e fundamentos seguintes:

O Parcluet após realizar pesquisa para avaliar o pofial e as fenamentas de
comunicação utilizadas pelo Município de Tefé, recomendou ao Prefeito e Ordenador de

Despesas, Senhor Normando Bessa, que, no prazo de 15 (quinze) dias (l) adotasse medidas
condizentes à liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade. em tempo real,
de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios
eletrônicos de acesso público (PORTAL DE TRANSPARÊNCIA); (2) rnantivesse atualizadas as

informações do Potal de Transparências, uma vez que que informações desatualizadas são

considcradas inexistentes

Em resposta, aquele Município, por neio de sua Procuradoria Ge¡al, encaminhou
o Ofício n' 56612017 e anexos, informando que os dados referentes ao Portal de Transparência se

opct

encontram disponibilizados no
020/recursos.faces .

sìte lrttps://e-gov.betha. conl. br/transÞarenc ialO I 0i I -
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Realizada nova consulta e acessando o site pelo link apresenlado chega-se a

scguintc tela

Verifiquei, ainda. que consta link no pofial da Prefeitura Municipal de Tefé
lernetendo ao citado site, no entanto. da consulta vê-se que as informações apresentadas estão

incompletas. uma vez que a legislação correlata exige quanto a,/ao(s):

1. Receita: sejam disponibilizadas informações atualizadas. com a natureza,
valor de plevisão e valor arrecadado (artigo 48-4. Inciso II. da LC 101/00;
arligo 7'. Inciso II, do Decreto 7.185/10):

2. Despesa: a disponibilização de dados atualizados (Atligo 7", Inc. l, alíneas "a"
e "d", do Decreto n.o 7 .185/2010) relativos ao:
. valor do empenho;
. valor da liquidação;
o favorecidol

Informações concernentes a procedimentos licilatórios (artigo 8", $ 1", inciso
IV. da Lei 12.52712011), com os editais de licitação de forma integral;
resultado dos editais de licitação e contratos na ínlegra
Procedimentos licitatórios (art. 8", $1', IV da Lei 12.52712011 e afi. 7o, I, "e",
do Decreto n." 7.185/2010) deve constar o valor referente ao objeto
contratado;

t
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TRIBUNAL DE CONT'AS DO AMAZONAS
MINISTERIO PÚBLICO DE CONTAS
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Na consulta aos contratos celebrados. não há texto integral dos ajustes e. ademais,
consta como se somente 2 (dois) contratos tenham sido celebrados desde o exercício de 2015.

¡s

Do mesmo rnodo, não consta relatório estatístico contendo a quantidade de
pedidos de informação recebidos. atendidos e indeferidos, bem como infomações genéricas
sobre os solicitantes (artigo 30. inciso III, da Leí 12.52712011)

Ýlúi:rlg&:ffilt {r.è.

Ainda. deve ser possível a gravação de relatórios em diversos formatos
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eletrônicos, inclusive abe¡tos e não proprietár'ios. tais como planilhas e texto, de modo a facilitar
a análise das informações (Arligo 8", 93", inciso Il. da Lei 12.527111).

Dessa fotma. diante das falhas/desatualização do Portal de Transparência, o fato
rnerece ser investigado pelo Tribunal de Contas de forma ampla e inestrita, com a finalidade de
identificar eventual ato de improbidade administrativa e violação de princípios
constitucionais,corn destaque na verificação quanto ao cumprimento da obrigação de garantia do
acesso a informação previsto na Constituição da República (art. 5', XXXIII, c/c art. 37 , $ 3', II) e
preceitos das Lei n. 12.52712011(Lei de Acesso à lnformação). e Lei Complementar n. 101/2000,
alterada pela Lei Complemen¡.ar n. 131/2009 (Lei da Transparência), com aplicação de
penalidade aos responsáveis.

Ademais. ressalta-se que os agentes públicos devem velar pela estrita observância
dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade. publicidade e eficiência no
exercício de suas funções, na forma do art. 4', da Lei n' 8.429/92, que reproduz os princípios
constitucionais basilares da Administração Pública contidos expressamente no copllt do art. 37,
da Constituição Federal.

Pelo exposto, o Ministério Público oferece a presente representação, requerendo
que

1. seja recebida,/determinado o encaminhamento à Diepro para autuação,
confome detemrina o aft. 288, $2', da Resolução n' 0212002-TCEIAM,
recebendo a tramitação necessária, com instrução, julgamento e definição de
responsabilidade;

2. seja fixado prazo para cumprimento do princípio constitucional da publicidade
e direito fundamental de acesso à informação (Lei n' 1252712011) pelo
Município de Tefé. sob pena de multa, na forma do art. 54. il, da L.O., com a
regularização das pendências verihcadas, sem prejuízo de outras encontradas.

Protesto pela ciêr.rcia quanto às providências adotadas e resultados apurados

MINISTERIO PUBLICO DE
novenrbro de 2011.

ONTAS DO ESTAI) DO AMAZONAS, em Manaus. 9 de

ELI COSTA MARINHO
a de Contas

ANEXOS
l) Recomerrdação n' 16612017 -MP-ELCM ;

2) Avìso de Recebirnento;
3) Ofício tt" 56612017 -Procuradol'ia Geral do Municípìo de Tel^é (documentos anexos:

Memolando n" 60/20I7-Semaf-Contabilidade; Oficio n' 87'712017lSemaf: Memorando no

61212017 -Semaf; Ofício n' 56212017-PGMT e cópia da citada recomendação.
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R.ECOMENÐACAO N 166 N}trJ _MP - trI-,CM

Excelentíssimo Senhor
NORMANÐO BESS,A
Prefeito Municipal
Rua Olávo Bilac - Centro
Tefé - AM
CEP: 69470-000

O MINÍSTÉR.IO PÚELICO ÐE CONTAS, por seu procuradora signatária, no regular exercício

de suas atribuições institucionais, junto ao Tribunal de Contas do Estado, sem prejuízo da

competência reservada ao colegiado deste, na defesa da ordem jurídica e na guarda do patrimônio
público e probidade administrativa:

CONSIDERANDO a competência desta 3' Procuradoria, definida por meio das Porta¡ias no'

0412015 e 07/2017;

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério público é instrumento de atuação

extrajudicial, dirigida ao Poder Público em geral, "visando à melhoria dos serviços públicos e de

relevàrcia pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe

promover, fixando prazo razoâvel para a adoção das providencias cabíveis", conforme o art. 6".

XX, da LC n'7511993, c/c o aft. 27, parâgrafo único, IV, da Lei n" 862511993 e art. 118, da Lei
Estadual n" 2423/1996;

CONSIDERANDO que a publicidade e a transparência são princípios republicanos basilares e

norteadores da administração pública

CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar no 13112009 que acrescentou dispositivos à

Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000), em especial aqueles destinados a

assegurar a transparência da gestão fiscal nos entes públicos;

CONSIDERANDO a inteligência do disposto no aúigo 48 da Lei complementar 101/2000 e a

superação do prazo para disponibili zação em tempo real de informações da gestão fiscal do

Município, conforme estabelecido no art. 73-B do normativo;
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CONSIDERANDO o teor da Lei n' 12.52712011, que impõe a todos os entes federativos a

obrigação de cumprir procedimentos para garantia do acesso a informação previsto na Constituição
da República (CF, aú. 5", XXXIII, art. 37, $3', II e art.226, $2");

CONSIDERANDO as implicações legais, que vão do bloqueio das transferências voluntarias para

o Município (art.23, $ 3". c/c arI. l3-C da Lei Complementar 101/2000) à imputação de ato de

improbidade administrativa ao gestor (art. 11, caput da Let 8429192), em decorrência do

descumprimento das normas pefiinentes a transparência na gestão fiscal;

CONSIDERANDO as informações desatualizadas do Portal de Transparência do Município de

Tefé, desde o exercício de 20L4: ausência dos balancetes de despesas e receitas; ausência de

divulgação dos procedimentos licitatórios, editaìs e cont¡atos, além, das atas de registros de preços

e dos convênios, porventua, firmados; ausência de informações do Relatório de Execução
Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscali ausência de informações quanto às prestações de

contas do exercício anterior; ausência de informações relativas a diá¡ias e passagens, bem como,
das folhas de pagamentos;

CONSIDERANDO os deveres decorentes dos princípios constitucionais de Administração
Pública e de probidade administrativa:

RECOMEI\D,A

.4o Excelentíssimo Senhor Prefeito e Ordenador de Despesas do Município de Tefé, Senhor
Normando Bessa, que:

1 adote medidas condizentes à liberação ao pleno conhecimefito e acompanhamento da

sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentárria e

financeira, em meios eletrônicos de acesso público (PORTAL DE TRANSPARENCIA);
2 - mantenha atualizadas as informações do Portal de Transparências dado que informaçôes
desarualizadas são consideradas inexistentes.

Destaco que os destinatários de recomendações dos órgãos do Ministério Público estão sujeitos
aos seguintes efeitos: a) constituição em mora quanto às providências recomendadas, podendo seu

descumprimento implicar a adoção de representações cabíveis; b) tomar inequívoca a consciência
da ilicitude sobre o recomendado; c) caracTerizar o dolo, má-fé ou ciência da irregularidade para

viabiliza¡ futuras responsabilizagões em caso de omissão imotivada; d) constituir-se em elemento
probatório em sede de representações, auditorias no âmbito do Tribunal de Contas do Estado.

Fica hxado o prazo de 15 (quinze) dias para resposta aos termos desta Recomendação

Manaus, 15 de setembro de 201

¿

EI,IZÂNGE

KAP
Pro a de Coltas

l\,dARTNHO

),



3q
(!

_q
o
O

DESTINATÁRIOi

NOR]\¡AIJDO BESSA DE SÁ

RUA OLÅVO BILAC S/NO

CENTRO/
69180009 T¿pauá A[.1

.- q"tJt,(dtu-5

)r

ð I Lt tr !- REcEB¡rVlÊNTo

IENÍATJVAS DÊ ENIREGA

'- ,. ..t Ì,,,

h

h

AR9r1062080JS

,I

tti ,1," .',,. ',

;:5 iì[T 2ûî3

il Iil I I üfltI¡tiåilililllilililll|åilü fit il II flt ['tc ] tvo DE DEVoLUçÃo

Jr'ì-ìi:I

RUARIC¡\ Ë IIAIRICUi,Á DO C,IRIEIRO

RE[1EìENTE: TÍbuna de Co¡tas do Estado doAmazon¿s

ENDEREÇo PARA oEVoLUÇÃo Do oBJÊIo:
Aven da Ephrgênio SaLles, í 155

Parq¡re'10 de Novemb¡o
69055736 N4aneus-ANI

E
E

lû
(o

_q
o
O I .i.'t.i.

- :,j',..,t._t,.,4
I

4

'i."F:'.;.";, t,,



Æ

L:

trffiffiffi

PROCTjR.AÐOR.TA GB,R,AT-, ÐO &SUNNCEP{O ÐE TÐF''E

0Fic{0 N'" 566/20X7

]'elé-AV, I I de outubro de l0l7

A Exma. Sra.

PROCURADORA DE CONTAS

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

Ao culprimenta-la cordialmente e em resposta à

RECOMENDAÇÃO N" 16612017 -- MP - ELCM, que orienta sejam adotadas medidas

condizentes à liberação ao pleno conhecimênto e acompanhanento da sociedade de

infonnações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, e¡¡ tneios

eletrônicos (PORTAL DE TRANSPAR.ÊNCh¡, vimos, por meto deste, encaminhar a V. Exa.

o MEMO n' 6012017 - SEMAF CONTABILIDADE, que informa a disponibilização de

dados no Portal de Transparência do Município de Tefé, com a apreqpntação do link onde

todas as infonnações estão publicadas e podem se¡ acessadas.

Sem mais pâra û momento, Bnâ oportuniclacÍe,

ma¡rif'esúaTnos vûtos de esÉinoa e e{evadas considerações"

O]VIES
Fn'ocur al do Mumieín¡io de Tefé

Þ reto û08-2@1"/

Rua Natal, ns 31, Bairro são Franc¡sco.

Tefé - Amazonas - Biasil- cËP: 69.552-1L0
Tel efone (97) 33437154 / 99 1829838
E-mail: êtendiment,3@preleiturâdetefe.gov.br

ALVIMAR C, MONTE]]1O ,TIINIO]ì
Subproaunador do Município de Tefé

TlecreÉo t19-2&17

PRcrocoloN. 126eg
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I,STADO DO AMAZOI.{AS

PR.EFEIT{JRA MUNICIPAL DE TEF'É
sECRETARTA MUNTcIrAL DE ADMTNISTRAçÃo, pl,¿lso¡aMrl{To E

FINANçAS.

Tefé (AM), 10 de Outubro 2017

MEMO N9 6012017 - SEMAF - CONTABILIDADE

Ao llustríssimo Senhor
RONALDO CEZAR DA CUNHA BAZI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO
Decreto Ne 0L7/2017

Assunto: Retorno ao MEMO 61212011 - SEMAIT

P rezado,

Ao cumprimentá-lo co¡dialmente, vimos por meio
infonnações que estão disponibilizadas no portal da

municipal:

deste informalhe
transparência da

sobre as

prefeitura

1 Comprovação da alimentação do portal da transparência
pormenorizados sobre a execução orçàmentária e financeirä:

conn dados

As informações pormenorizadas sobre a execução orçamentaria e financeira
podem ser acessadas no link https://e-qov.betha.com.b/transparencia-/01031-
020/recursos.faces , o qual demonstra a alralização das informações, conforme
imagem apresentada a seguir':
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DOCUMENTO RECI]BIDO

Er4, iEå-Q-/-i-l:-

ITURA I,4UNICIPAL DE TEFÉ

\ 2lJ t2

PR.E

')

PROTÛCOI,O I.J'

ORA:



Prefeilura f\'lunì(ìpðL de

wffiffiffi
ESTADO DO AMAZONAS

PRET'EITURÂ MLTNICIPAX- DE TEFE
SECRETAR.IA MUNICIPAI- DE ADMTNISTRAÇÃo, pr-arqn¡¿.n¿El{T'o E

FII{ANçAS.

Gtos!áto .. a, Ác

pac p¿squ sa,¿lgirp â dêsc ção da coñsúllã .
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e3rê espâço ¡or de5e¡\¡r'rdo p¡ta que tódô c'dadâo lEnhã 3c¿sso às rnformâçôos dc rnloreese pub rco emarendñinrô
â. èO slaçõos da Tr:ñspârôic'â PúbL.â é do Acesso a lllotmação

Escolh¡ nos mo¡us d'spoñiÝe s 3s consu[as de seu nleresse. geråndo ralâtórios e ob{êñcto nllormãçõe3 dâs m:'s
dNersas a'eãs rolorûnles â adm n¡sl€ção pública

1- Informar se os dernais dados encontra=se devidamente atualizados:

Todas as inforrnações estão publicadas no link repassado acima, sendo os dados

contábeis, folha de pagamento e demais documentos na pasta pubìicações.

Ate nciosa me nte,

írr.¿., ,Zt"n,iou t .nt;, U.t":,,-,"¡ A^;
MIRNA PAULA DE CASTRO MARINHO

SETOR CONTABILIDADE
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ESTADO DO AMAZONAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEFÉ
ECRETARIA MIJNICIPA!- DE ADMTNISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANçAS

Oficio n' 877 12017 / SEMAF Tefé (AM). 10 de Outubro de 2017

Ao Excelentíssimo Senhor
EMER DE SENNA GOMES
Procurador Geral do Município

Prezado Procurador-

Ao cumprimentálo cordialmente, vimos por meio deste, encaminhar a Vossa

Excelência. o Memorando n' 6012017 - SEMAF-CONTABILIDADE, ern resposta ao

solicitado no Ofício n' 56212017- PGM/PMT. Segue documentos em anexo.

Sem mais para o momento, reitero votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Rua Getúlio Vargas, n' 219 - Centro
Cep: 69.5 50-902
Tefé-Amazonas

Ronal da unha Eazi
Secretário Municipa deA stração, Planejamento e Finanças

Ðecre pal n' 017 /2A1,7

C

DOCUMEIÝTO RECEBIDO

RA À4U NICIPAL D€ TEF
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ESTADO DO AMÄZONAS

FRBFEITURA MUNICIPAL DE TEFÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO, PLANEJ,AMENTO E FINANÇAS

MEMO N' 6121201]. SEMAF Tefé (AM), 09 de Outubro de 2017

DO: Secretário Municipal de Administração
Ronaldo Cezat da Cunha Bazi

PARA: Setor de Contabilidade
Mima Paula de Castro Marinhcr

Prezada Senhora,

Ao cumprimentá-la cordialmente, vimos por meio deste, encaminhar a Vossa Senhoria,

Oficio n" 56212017- PGM/PMT. Para que sejam tomadas as providências cabíveis. Segue cópia

em anexo

Atenciosamente,

Rua Cstúljo Vargas, n" 219 Centro
Cep: 69.550-902
Tefé-Amazonas

R.onaldo CeTa d Cunha Bazi
Secretário Municipal de rlmi ração Geral, Planejamento e F inanças

Decreto Mu pa n" 0l7l20l'7

pnorocor-ov J 2!4 ,f

PR Ê îËFÉITURA MUTlE P.TLÛ

tÈ*
DOCIJMENTO RECEBIDO

ÊM, 0q/-.!-Q-

HORÂ i 3 : L'I
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PR.EFE{T{JR.A NALTNTCTP,{N-, ÐE T'EFÉ

oFÍc{O t{" 562t2017 - PGMÆMT

Tefé/AM, 03 de outub¡o de 2017

r¡RoTOCoLo N0 222+
DOCUMENTO R.ECEBIDO

,1\O

Ilustríssimo Sen_ho¡

EM: o6l @ t./7

DD. Secreta¡io Municipal de Administração, planejamento e Finanças
INETEDO PREFEITC

Ao cumprimentálo cordialmente, vimos por meio deste informa_
the sobre a recomendação n"166/201,i, encaminhada pelo Ministério pulico de contas do
Trib'nal de contas do Amazonas. E a fim de responder as indagações encaminhadas por
aquele Douto Órgão, venïo soricitar que seja encaminhada pa¡a esta procuradoria

Municipal, Õ que se segue:

- Encaýÿêinkar comprovøção dø alimentação do Fortar da Trunspørênciø co¡n dados
parnzenorizødos sobre a execução orçamentárÍa e ¡financeÍra;

- Inforøear se os demais dados encontrø-se d.evidømente øtadlizãdøs;

Considerando o exíguo tempo concedido, pugno para que seja
encaminhada as informações impreterivelmente até o dia 16/10/2017 .

DE SENNA GOMES
Geral do Município

Decreto n" 008/2û17
oc.

Al- DA COSTA JTINIOR
Sub Froc. Geral do Município

Ðecreto no t79/2017

Etlde|eco: Rua: Natal n. i I São Flancisco
E-mail: procuradorìageraìdornun icipiotf@umail.com
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TRItsUNAL DE COT{T',A.S ÐO AM.AZONAS
MII{ISTERIO PÚBLICO DE CONT'.AS

Procuradora Elizângela n-ima Costa Marinho

Excelentíssimo Senhor
NORMANDO BESSA
Prefeito Municipal
Rua Olávo Bilac - Centro
Tefé - AM
CEP:69470-000

J':0e urauu¡ rè{ rrcç4|-,d.gJefé
Prntn " N 6-_2 J_è__

DAT,{: :. 5 SEr, ?01i
&{q ,?-./;1î,

YE

O MIN{STÉRIO PÚtsLICO DE CONTAS, por seu procuradora signatária, no regular exercício
de suas atribuições institucionais, junto ao Tribunal de contas do Estado, sem preju2o da
competôncia reservada ao coiegiado deste, na defesa da ordem juridica e na guarda do patrimônio
público e probidade administrativa;

CONSIDERANDO a competência desta 3' Procu¡adoria, definida por meio das portarias nos
0412015 e0712017;

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério público é instrumento de atuação
exhajudìcial, dirigida ao Poder Público em geral, "visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância púbiica, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja deiesa lhe cabe
promover, hxando prazo razoáwel para a adogão das providencias cabíveis", conforme o art. 6.,
XX, da LC n" '15/7993, clc o art. 27, parâgrafo único, lV, da Lei no g625/1993 e art. 118, da Lei
Estadual n' 2423 /7996;

CONSIDERANDO que a publicidade e a tlansparência são princípios republicalos basilares e
norteadores da administração pública

CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar n" 131/2009 que ac¡escentou dispositivos à
Lei de Responsabilidade Fiscai (Lei Complementar 101/2000), em especial aqueles destinados a
assegurar a transparência da gestão fiscal nos entes públìcos;

CONSIDERANDO a inteligência do disposto no artigo 48 da Lei Complemenrar IOI/2000 e a
superação do prazo pæa dìsponibilizàção em tempo real de infomações da gestão fiscal do
Municípío, conforme estabelecido no art. 73-B do normativo;

,1

F, 4
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MINISTÉRIO PÚBI,ICõ DE CONT,AS

Procuradora Elizângela tr ima Costa Mal'inho
-::7.

CONSIDERANDo o teo¡ da Lei no 12,52712011, que impõe a todos os entes fede¡ativos a
obrigação de cumprir procedimentos para garantia do acesso a informação previsto na Constituição
da República (CF, afr. 5', )CCilII, arr. 37, 93., lI e art.226, g2");

CONSIDERANDO as implicações legais, que vão do bloqueio das transferências voluntiäas para
o Município (arf. 23, g 3", c/c art. 73-C da Lei Complementat 101,/2000) à imputagão de ato de
inrprobidade admi¡istrativa ao gestor (arf. 11, caput da Lel 8429/92), em decorência do
descumprimento das normas pet rinentes a transparência na gestão fiscal;

CONSIDERANDO as informações desatualizadas do Portal de Transparência do Município de
Tefé, desde o exercício de 2074: ausência dos balancetes de despesas e receitas; ausôncia de
dil'ulgação dos procedímentos licitatórios, editais e contratos, além, das atas de registros de preços
e dos convênios, polventur4 firmados; ausência de informações do Relatório de E*ècuião
Orgamentária e do Relatório de Gestão Fiscal; ausência de informações quanto às prestações de
contas do exercício anterior; ausência de informacões relativas a diárías e passagena, bem como,
das folhas de pagamentos;

CONSIDERANDO os deveres decorrentes dos princípios constitucionais de Administração
Pública e de probidade adminisrrativa:

RECOMEI{DA

Ao Excelentíssimo senhor Prefeito e ordenador de Despesas do MunicÍpio de Tefé, senhor
F,lormando Bessa, que:

1 - adote medidas condizentes à liberação ao pleno colhecimento e acompan-hamento da
sociedade, em tempo real, de infbrmações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e
financeira, em meios eietrônicos de acesso público (PORTAL DE TRAlrlspanÊNCfa¡l
2 - mantenha atualizadas as informações do Portal de Transparências dado que informações
desatualizadas são consideradas inexisrenres.

Destaco que os destinatários de recomendações dos órgãos do Ministério Público estão sujeitos
aos seguintes efeitos: a) consiitúição em mora quanto as providências recomendadas, podendo seu
descumprimento implicar a adoção de representacões cabíveis; b) tomar inequívoca a consciência
da ilicitude sobre o recomendado; c) caracferizar o dolo, má-fé ou ciência da irregularidade para
viabllizar futuras responsabllizações em caso de omissão imotivada; d) constituir-se em elemento
probatório em sede de representações, auditorias no âmbito do Tribunal de Contas do Estado.

Fica fixado o prazo de 1 5 (quinze) dias para resposta aos termos desta Recomendação

de setembro de 2017 .
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